
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAzuANA

HâMAilA
CONTRAÍO N9 \0412026, PROCESSO ADMINISTRATIVO N9

oLlzo2s,ADEsÂo À ATA DE REGlsrRo DE PREços Ne 019/2025'

oRtuNDA Do PREeÃo elrrnÔutco PoR REGISTRo DE PREços Ne

001/202s.

contratodePrestaçãodeserViçosn91o4/2026-AdesãoàAtadeRegistrodePreçosns019/2025,oriunda
do pregão eletrônico por registro de preços ne OO1/2025' em conformidade com a Lei 74'733l2OZl' que

entresifazemdeumladoJVccoMERcloDEALlMENTosLTDA,locâlizadonaruaAvenidaElpidiadasilvia
Fagundes, n'71, no bairro sanà Edwiges, na cidade de Ubá' estado de Minas Gerais' cujo CNP'I é

10.525.331/ooo1-oT,nesteatorepres"ntadoporAndreiadossantosFernandes,doravantenominada
contratada, e de outro laoo o ruüntcÍpto DE MAR|ANA, pessoa jurídica de direito público, localizada na

pi.ç. fr*"fi"" Kubistchek, s/n', Centro, na cidade de Mariana' estado de Minas Gerais' representado

pelo(a) Sr. Prefeito Juliano Vasconcelos Gonçalves e pela Secretário(a) Municipat de Educação' Sr'(a)

FabricioNepomucenoBicalhosantos,deagoraemdiantedenominadoscontratantes,medianteas
condições que se seguem.

cúusutA 1E - Do oBJEÍo

2.1. Dos Preços

Aquisiçãodegênerosalimentícios(estocáveiseperecíveis)paraatêndimentoàalimentaçãoescolar,em
fornecimento parcelado conforme as necêssidades da rede municipel de ensino de Mariana O objeto do

fornecimento são os produtos/serviços constantes do termo de reÍerência, o qual é parte integrante desta deste

contrato.

1,1 - Os quantitativos estabelecidos no termo de referência são estimados e servem como referência' podendo

o Município de Mariana MG adquiri-los em conformidade com suas necessidades' não havendo a

obrigatoriedade de consumo "in totum"'

CúU5ULA 2! . DOs PREçOS E FORMA DE PAGAMENTO

AestimativadepreçosdopresentecontratoperfazovalordeRS3T9'446'63(trezentosesetentaenove
mil quatrocentos e quarenta e seis reais e sessenta e seis centavos)' conforme abaixo delimitado:

GlobalUnitárioQuantidadedo itemDêLote

191.668,20Rs 36,ss

Composição: lngredientes:

Açúcar, Cacau, Extrato de malte

de cevada, Sal, Ácido L-Ascórbico

(Vitamina C), Niaclnamida 83),

l\íaltodextrina, Acetato de retinilâ
(Vitaminâ A), Vitamina D3,

Tiaminâ Mononitrato (Vitamina

B2), cloridrato de Piridoxinê
(Vitamina 86), Riboflavina
(Vitamina B2), Aromatizantes e

emulsificante lecitina dê soia.

ISENTO de gordura vegetal

hidrogenada, farinhas e/ou

espessantes, corantes e

conservantes. Embalagem

rimária caixa de Papelãop

LATADO
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PREFEITURA MTINICIPAL DE MARIANA

&tâtrM
contendo entre 1,8 a 2Kg com a

identificação do produto e
rotulagem de acordo com a

legislação vigente. Embalagem
secundária em saco plástico
transparente, atóxico. Validade
míníma de 8 meses.

56 _ IOGURTE DE

coco

omposição: Leite semidesnatado
e/ou leite em pó semidesnatado
reconstituído, soro de leite e/ou
soro de leite em pó reconstituído,
açúcar, preparado de fruta coco
(água, açúcar, amido modificado,
polpa de coco, aromatizantes,
êspessante goma xãntana,
conservador sorbato de potássio e
acidulante ácido cítrico), amido
modificado e fermentos lácteos. A
validade mínima necessária no
ato da entrega deve ser de 30 dias
a partir da data de entrega. Sabor
característico de Coco. Deve ser
embalado em potes plásticos ou
outro material adequado,
hermeticamente selado ou lacre
de alumínio, com conteúdo de
1209 a 1708 por unidade. produto
derivado de leite com registro StF
ou lMA.

c

17.850,00 GARRAFA RS 3,13 55.870,50

57 _ IOGURTE DE

MORANGO

)

Composição: Leite semidesnatado
e/ou leite em pó semidesnatado
reconstituído, soro de leite e/ou
soro de leite em pó reconstituído,
açúcar, preparado de fruta
morango (água, açú€ar, amido
modificado, polpa de morango,
aromatizantes, espessante goma
xantana, conservador sorbato de
potássio e acidulante áctdo
cítrico), amido modifjcado e
fermentos lácteos. A validade
mínima necêssária no ato da
entrega deve ser de 30 dlas a
partir da data de entrega. sabor
caracterÍstico de Morango, Deve
ser embalado em potes plásticos
ou outro material adequado,
hermeticamente selado ou lacre
de alumínio, com conteúdo de
L20g a 1709 por unidade. produto
derivado de leite com registro SIF
ou lMA.

11.461,00 GARRAFA R5 3,13 35.872,93
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45.504,00POTE Rs 9,484.800,00

A base de alho, sal, pode conter

cebola e sâlsa (mínimo de 40 a

50% de alho). Pote plástico de 1

kg. Apresentar rotulagem de

acordo com a legislação vigente.
Validade mínima de 8 meses.

87- TEMPERO

ALHO E SAL POTE

1KG

18.623,s0RS 3,13GARRAIA5,950,00

Composição: Leite semidesnatado
e/ou leite em pó semidesnatado
reconstituído, soro de leite e/ou

soro de leite em pó reconstituído,
açúcar, preparado de Íruta coco

(água, açúcar, amido modificado,
polpa de coco, aromatizantes,
espessante goma xantana,

conservador sorbato de potássio e

acidulante ácido cítrico), amido

modiÍicado e fermentos lácteos. A

validade mínima necessária no

ato da entrega deve ser de 30 dias

ã partir da data de entrega. sabor

característico de Coco, Deve ser

embalado em potes plásticos ou

outro material adequado,

hermeticamente selado ou lacre

de alumínio, com conteúdo de

12Og a 170g por unidade. Produto

derivado de leite com registro SIF

ou lMA.

108 _ IOGURTE DE

coco

RS 3,13 18.623,50GAR RAFA5.950,00

composição: Leite semidesnatado
e/ou leite em pó semidesnatado
reconstituído, soro de leite e/ou

soro de leite em pó reconstituído,
açúcar, preparado de fruta
morango (água, açúcar, amido

modificado, polpa de morango,

aromatizantes, esPessante goma

xantana, conservador sorbato de

potássio e acidulante ácido

cítrico), âmido modificado e

fermentos lácteos. A validade

minima necessária no êto da

entrega deve ser de 30 dias a

partir da data de entrega. Sabor

carãcterístico de Morango. Deve

ser embalado em Potes Plásticos
ou outro material adequado,

hermeticamente selado ou lacre

de alumínio, com conteúdo de

12Og a 1709 por unidade. Produto

derivado de leite com registro slF

ou lMA.

109- IOG URTE DE

MORANGO

t
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2.2. Das Condições de pagamento

2.2.1. o pagamento será efetuado em ate 30 dias após o fornecimento/ prestação do serviço e o envio da nota
fiscal, seguirá ao estabelecido do Termo de Referência e será efetuado pela Têsouraria do Município de
Mariana/MG, nos termos do artigo 145 da Lei Federal ne 74.133/202L.

2.2.2 4 Prefeitura Municipal de Mariana pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, os preços
integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos. Fica
expressamente estabelecido que os preços incluam todos os custos diretos e indiretos para a execução do(s)
serviços(s), de acordo com as condiçôes previstas nas Especificações e nas Normas indicadas no Termo de
Referência e demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos
contratados e executados.

2.2.3. o fiscal do contrato só atestará a execução dos serviços e liberará os documentos para pagamento quando
cumpridas, pêla contratada, todas as condições pactuadas no cronogramâ físico-financeiro e/ou no Termo de
Referência.

2.2.4. A contratante se reservã o direito de descontar do pagamento os eventuais débitos da contratada,
inclusive os relacionados com multês, danos e prejuízos contra terceiros, desde que devidamente apurados na
forma da lei, e assim a ela seja determinado por autoridade competente.

2.2.5. O Pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito
do beneficiário em conta bâncária â ser indicada pela promitente Fornêcedora em suâ proposta.

2.2.6. O pagamento será liberâdo mediante comprovaçâo, pela contratada, da Regularidade Fiscal, nos termos
do Termo de Referência.

2.2.7. A contratada sujeitar-se-á às normâs regulamentadoras sobre rendimentos auferidos por pessoas j urídicas
no âmbito comercial, no que se refere ao devido Íecolhimento de impostos, ressaltando-se que, em casà de não
incidência, ficará obrigada a apresentar declaração de isenção, expedida pelo órgão competente.

2.2.8 sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da contratãda, esta será
formalmente comunicada de sua situação irregular, para que apresente justificativa e com provação de

gularidade. Caso não se verifiquê que a empresa regularizou sua situação, estará sujeita ao enquâdramento
motivos da Lei dê licitãções 14.133/2021

ara efeito de pagamento, a Contratada deverá emitir nota fiscal onde conste os dados bancários, assim
sentar as certidões Negat,vas de Débito perante a Fazenda públicâ Federal, Estadual e lvlunici pal, além
relativas ao FGTS e Débitos Trabãlhistas - CNDT. De acordo com o art. 92, XVI da Le i Federal

021, a Contratada deve manter todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

ão será efetuado qualquer pagamento à contratadã enquanto houver pendência de riquidação da

ÍâtÍim

lngredientes: açúcar, amendoim,
xarope de glucose de milho, sal
refinado e conservante sorbato de
potássio. Contém Glúten. pote
plástico atóxico contendo 9OOg,

com 50 unidades embaladas
individualmente. Apresentar
rotulagem de acordo com a

legislação vigente. Validade
mínima de 6 meses.

600,00 POTE R5 22,74 13.284,00

2
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obrigação Íinanceira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual

2.2.11. O Município de Mariana MG poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, enquanto não

forem sanados os defeitos, vícios ou incoÍreçôes resultantes dã contratação e/ou não recolhimento de multa

aplicada.

2.2.12. Caso haja aplicação de multâ, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no

Contratante em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a
diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

2.2.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagâmento não justificados, provocados exclusivamente pelo

Municipio, o valor devido deverá ser acrescido de atualizêção financeira, e sua apuração se fará desde a data de

seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de morâ serão calculados à taxa de 0,5% (meio

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

t= (rxl30)
EM = (l x N / 100) x VP, onde:
| = índice de atualização financeira;
Tx = Percentual da taxa de.iuros de mora mensal;

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre â data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Vâlor da parcela em aÍaso.

2.2.75. As notas fiscaisfaturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento

ocorrerá após a data de sua apÍesentação válida.

2.2.16. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica dãs datas de suas exigibilidades, e só será

efetuãdo mediante comprovação de regularidade das obrigações fiscãis, trabalhistas e em especialjunto ao INSS,

relativamente à competência imediatamente anterior àquela que se refere a remuneração ãuferida.

2.2.17. Nos valores propostos estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, tãxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

2.2.18. A Contratada ficârá sujeito à incidência do imposto de renda na fonte conforme previsto na legislação

federâl vigente (lnstrução Normativa ne 7.234/201.2 da Receita Federal).

2.2.79. PaÂ a Nota Fiscal Eletrônica de Serviço, deverá ser observado o disposto na lnstrução Normativa RFB ne

2.145, de 26 de junho de 2023, que estabelece a obrigatoriedade de os Municípios reterem o referido imposto

nos pagamentos ã pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, ficando isentas

mpresas optantes pelo sIMPLES NACIONAL E MEl, devendo, nesse caso, a nota fiscal indicar essa qualidade

rio de Reajuste

Pbr rça das leis federais ne 9.069/95 e 70.L92/2O01, e nos termos do § 3e do artigo 92, da Lei Federal ne

202 bem como do Acórdão TCU ns 75a7 /2023 -Plenário, o valor registrado será reajustado desde que

oo nterregno mínimo de 1 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento estimãdo, qual

2/2025, ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice oficial
erv

3

13

e

5

l,t

2.2.13. Os pagamentos efetuados à Contratada não a isentarão de suas obrigações e responsabilidades

vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade da prestação do serviço.

rx:;ffiwx
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2-3.2. Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o IPCA (IBGE) ou outro Índice que venha
a substituí-lo por força de determinação governamental.

2.3.4. A aplicação do Índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do IPCA (IBGE) ocorrida nos 12 (doze)
meses imediatamente anteriores.

2.3.5. O Reajuste somente será aplicado a pedido do interessado mediante requerimento protocolado âo
Departamento de documentação e arquivo, sendo o mesmo destinado ao responsável pela gestão do contrato.

2.4. Do Reequilíbrio de Preço

2.4.1. Para a promoção do reeguilÍbrio econômico-financeiro, a contratada deverá apresentar documentos fiscais
somâdos a outros que julgar pertinentes e que comprovem a elevação dos preços de forma imprevisível e
inesperada, conforme previsão do item 4.5.3 deste instrumento.

2.4.2. CompÍovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, ou, definido
o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Contratado será convocado pela Contratante para
alteração, por aditamento do contrato.

cúUsutA 3a - DA DoTAçÃo

A rubrica da dotação orçamentária destinada ao pagamento das despesas: 12.306.0018.1648 339030 FICHA 267
FONTE 1550, 1552 e 12.361.18.2460 339030 FICHA 277 FONTE 1500

CLAUSULA 43 . DA VIGENCIA

4.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo
ser prorrogado, a critério da Administração, desde que em conformidade com o prazo e requisitos dos artigos
107 e84,PaáPJaÍo Único, da Lei Federal ns 14.133/2021.

4.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

4.3. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência dã contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição parâ a
renovação.

cúUSUTA 5c - DA ALTERAçÃo coNTRATUAt

A Contratada fica obrigadã a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem nos seíviços, até 25% {vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua o art. 125 da Lei Federal
ne 74.133/2027.

CúUSULA 6ê - DA NoVAçÂo

Toda e qualquer tolerância por parte do Contratante na exigênciã do cumprimento do presente contrato, não
constituirá novação, nem muito menos a extinção da respectiva obrigação, podendo ser exigida a qualquer
têmpo.

úusutA 7E - DAs oBRtGAçÕES DAs pARTES

6

prejuízo das disposições em Lei, constituem obrigações das partes

e



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

HâMAilA
7.L. As obrigações elencadas no item 10 do Termo de Referência independentemente da sua transcrição neste

instrumênto contratual

| - constituem também oBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Atender integratmente todas as exigências estabelecidas neste contrato, bem como execUtar os serviços

mediante autorização, através de emissão de ordem fornecida pelo Órgão pertinente e em

conformidade com o estipulado em sua Cláusula Primeira, ficando ainda autorizada a iniciar a execução

dos mesmos a partir da ordem de serviço assinada pela Adjudicante;

b) selecionar e treinar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços, encaminhando pessoas

portadoras de atestados de boa conduta e demai5 referências, com funçõe5 profissionais e experiências

legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

d) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Adjudicante, que

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

corrêspondente aos danos sofridos;

e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,

ll, da Lei Federal 14.133/2O2Ll e prestar todo esclarecimento ou informãção por eles solicitados;

f) Responsabilizar-se pelas relações trabalhistas de seus funcionários que trabalharem em função do

contrato, cumprindo com todas as normas pertinentes à Segurança e lúedicina do Trabalho e às normas

ambientais e disponibilizando a seus funcionários, todos os equipamentos de proteçâo individual (EPl),

em conformidãde com as exigências legais, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

ContÍatante;

h)

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta'

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratantê ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei np 14.133, de 2021;

correrão por conta da contratada todas as despesas, custos diretos e indiretos, tais comol impostos,

fretes, transporte, despesâs trabalhistas, previdenclárias, seguros, enfim todos os custos necessários à

fiel execução do objeto desse termoi
A Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas idôneas, com

câpacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo total responsa bilid ade por

quâisquer dânos ou faltas que seus empregados, no desempenho de suas funções respedivas, causem

à Contratante;
Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Adjudicante, atêndendo prontamente

todas as reclamaçôes;

Assegurar a continuidade normal dos serviços, mesmo nos casos de faltas, férias e eventuais ausências,

providenciando às suas expensas, a imediata substituição dos profissionaisj

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os pêrcentuãis de acréscimos ou supressões limitadas ao

estabelecido na lei 74.13312021, tomando-se por base o valor contratual;
providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja

conduta seia considerada indesejável pela fiscalização da contratante;

Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do Fiscal e Gestor do

contrato ou pessoa designada por este, bem como comunicar imediatamente, por intermédio do Fiscal

ou Gestor do Contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução deste

ontrato;
ais obrigações constantes do Termo de Referência, independentemente da sua transcrição neste

mento,

mbém obrigações da Contratante, além do estabêlecido no item 9 do Íêrmo de Referência:

c)

i)

k)

r)

m)

n)

Sâírto3
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e)

lndicar servidor, para realização de apontâmentos em relatórios diários necessários para o registro das
atividades desenvolvidas em trabalho;
Acompanhar e fiscalizar a execução de contrato, podendo sustar ou recusâr o serviço prestado em
desacordo com a especificação apresentada;
Fiscalizar se o serviço está sendo prestado, conforme as especificações e exigências estabelecidas na
ata;
Proporcionar todas as facilidades necessárias à adjudicatária, inclusive comunicando por escrito
qualquer ocorrência relacionada com a prestação do serviço;
Emitir nota de empenho em favor da adjudicatária;
Fiscalizar â execução da ata de regjstro de preços, o que não fará cessâr ou dlminuir a responsabilidade
dâ adjudicatária pelo perfeito cumprimento das obrigaçôes estipuladas, nem por quaisquer danos,
inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;
comunicar a adjudicatária qualquer irregularidade encontrada na pÍestação dos serviços, fixando-lhe,
quando não pâctuado, prazo para corrigi-la;
Decidir acerca de questões que se apresentarem durante a vigência da ata de registro de preçosi
Notificar, por escrito, a adjudicatária, da aplicação de qualquer sanção;
credenciar servidores autorizados a emitir as requisiçôes de fornecimento ou ordens de serviço,
fiscalizando e atestando as notas fiscais apresentadas pela adjudicatária para o pagamento dos serviços
prestados;

Efetuar o pagâmento à adjudicatária no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal/fatura no setor
competente;

a)

b)

c)

d)

e)

fl

h)

i)

i)

k)

cúusuu Be - DA FtscAUzAçÃo

Com base no artigo 117, da Lei Federal ne 74.733/2027, o presente contrato será acompanhado por servidor
nomeado pela secretaria Municipal de Educação, que ficará responsável por fiscalizar a execução do mesmo,
verificando a procedência do serviço prestado, registrando todas as ocorrências e deficiências verificadas em
relatório, devendo manter contatos com o contratado para a solução dos problemas detectados, bem como
acompanhar a vigência do mesmo, nos termos do Termo de Referência.

cúusutA 9i - DA REsclsÃo

9 L. Constituem motivos para a rescisão imediata do presente contrato, não cabendo nenhuma indenizaçâo por
parte da contratante à contratada, a inobservância de quaisquer dâs normas estabelecidas neste instrumento,
bem como o flagrante descumprimento dos dispositivos estipulados no artigo 1S5 e seus incisos, da Lei Federal
ne 14.L33/2021, e ainda, sob pena de restituição aos cofres públicos e/ou pagamento de multa, por parte da
Contratada, do equivalente a até 20% (vinte por cento) do valor deste Contrato.

9.2. Ocorrendo a rescisão contratual na forma do artigo 139, da Lei Federal ne 74.i.33/2O21, a Contratante
adotará ês medidas ordenadâs no mesmo diploma legal.

9 3. A rescisão unilateral dar-se-á mediantê comunicação da Contratânte e indêpenderá de aviso, notificação ou
interpêlação iudicial.

9.4. A rescisão amigável dâr-se-á mediante acordo das partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde
que haja conveniência para a Contratante.

5. Ocorrendo a rescisão contratuãl, a Contratante não indenizará a Contratada, salvo pelos serviços já
ecutados ate o momento da rescisão

sutA 10ê - Dos cAsos oMtssos
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ipótese de aplicação de sanções será assegurado à contratada o contraditório e a ampla

(cinco) dias úteis, a contar da comunlcação do êto, o prazo para manifestação'

iúAmfl{A
os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na lei ne 1,4.13312021, cujas normas ficam

incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa'

CLAÚSUtA 11E - DAS CONDIçÕES DA EXECUçÃO E RÉCEBIMENTO DO OBIETO

11.1 - O objeto desta licitação deverá ser fornecido/prestado na forma prevista no Termo de Referência (local

entr dos mat ou realiz Serv o e entr a ou de execu a

11.2. A Contratada fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a validade deste contrãto.

11.3. Todos os itens/serviços que perfazem o objeto dessa licitação devem ser prestados e entregues em

conÍormidade com as exigências e condiçôes estabelêcidas no Termo de Referência, independentemente da sua

transcrição neste instrumento.

11.4. A Contratada garantirá a qualidade e eficácia dos serviços prestâdos, pelo prazo de duração do presente

lnstrumênto, em conformidãde com a Lei Federal ne 1,4.133/2027, bem como dêmais leis aplicáveis à espécie.

cúUSUTA 12? - DAS PENALIDADES

12.1. - Em caso de inexecução parcial ou totãl das condições fixadas no contrato, erÍos ou atrasos no

cumprimento do contrato, infringência do art. 155 e 156 da lei Íederal 1413312027 e quaisquer outras

irregularidades, a administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

12.1.1 - Advertência por escrito: comunicação formal quanto à conduta da coNTRATADA sobre o

descumprimento de contratos e outras obrigaçóes assumidas, e â determinação da adoção das necessárias

medidas de correção;

12.1.2 - MULTA, conforme os percentuais definidos a seguir:

12.1.2.1- 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o 1oe (décimo) dia de atraso, prestação do serviço, sobre

o valor da parcela, por ocorrência;

12.1.2.2 - 70% ldez por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de âtraso superior a l'0 (dez)

diâs, com a consequente rescisão contratual, quando Íor o caso;

f2.7.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos

a) lnobservância do nível de qualidade dos serviços;

b) Transferência total ou parcial do contrato a terceiros;

c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorizâção formal do município de

Mariana MG;

d) Descumprimento de cláusula contratual.

12.1.3. Suspensão temporária do direito de licitar com a administração pública

2.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração públice, enquanto perdurarem

determinantes da Puniçã o ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
SM
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pli alidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o município de Mariana pêlos
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12.3. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou
caso fortuito.

12.4. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do código civil
brasileiro.

12.5. As importâncias relativas a multas poderão, a critério do Município de Marianã MG, serem descontadas
dos pagamentos a serem efetuados, podendo, entretanto, conforme o caso, ser inscritas para constituir dívida
ativa, na forma da lei.

12.6. As penalidâdes acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplif icativâs, podendo outras
ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei ne 74.123/2!, em especial aos
artieos 155 a 163.

12.7. As sançôes aqui previstâs são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulãtivamente,
sem prejuízo de outras medidâs cabíveis.

12.8. o valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de Mariana/MG, no
prazo máximo de 3 (três) dias úteis ã contar da data da sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos
das faturas devidas pelo MunicÍpio, quando for o caso.

12.9. A contratante/adjudicatária poderá sofrer ainda, as sanções descritas na Lei ns 12.84612013, artigos Ss e
6e.

12.10, A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste contrato,

12.1-L. As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência
administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente da Contratante

cúUsUtA 13ê - DA PRoTEçÃo A DADos sENsíVEIs - tEI GERAT DE PRoTEçÃo DE DADos (TEI FEDERAT
t3.709lZO78l

13.1. A contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais
e/ou base de dados a que tenha acesso, incrusive em razão de ricenciamento ou da operaçâo dos
programas/sistemas, nos termos da Lei ne 13.709/2018 e suas alteraçôes/regulamentações posteriores, durante
o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contrâtual.

l'3.2. A contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a segurança,
a proteÇão, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a qú tenha
acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos.

13 3. A contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de
serviços que, no exercício das suas atividãdes, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados
pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.

3

3

.4. A contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso,
ra fins distintos ao cumprimento do obieto deste instrumento contratual.

A Contratada não poderá disponibilizâr e/ou transmitjr a tercejros, sem prévia autorização escrita da
nte, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha êcesso em razão do cumpramento do

c
ob deste instrumento contratual

Se{Íelário M

tt

ü

10



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAzuANA

HAMATü
13.5.1. A contratada obriga-se a Íornecer somente as informações, dados pessoais e/ou base de dados

estritamente necessários quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto

descrito neste instrumento contratual.

13.6. A Contratada fica obrigado a devotver todos os documentos, registros e cópias que contenham informação,

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a exêcução do cumprimento do objeto deste

instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados dã rescisão contratual, restando autorizada

a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas'

13.7. À Contratada não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base de dados

a que tenha tido ãcesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual'

13,g. A Contratada deverá eliminar os dãdos pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do

cumprimento do objeto deste instrumento contratuãltão logo não haia necessidade de realizar seu tratamento'

13.9. A Contratada deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de vazamento, perda parcial ou total

de informação, dados pessoais e/ou base de dados.

13.9.1. A notificação não eximirá a Contratada das obrigaçôes e/ou sançôes que possam incidir em razão da

perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.

13.10. A Contrãtada que descumprir os termos da Lei ne 73.70912018 e suas alterações/regulamentações

posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento contratual, ficará obrigada

a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo causado, incluindo

sanções aplicadas pela autoridade competente.

13.11.. O dever de sigilo e conÍidencialidade e as demais obrigaçôes descritas na presente cláusula permanecerão

em vigor ãpós a extinção das relaçôes entre a CONTRATADA e o CoNTRATANTE' bem como' entre a

CONTÁATADA e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das

sanções previstas na Lei ne 13.709/2018 e suas alterações/regulamentações posteriores, salvo decisão judicial

contráriâ.

13.11.1. A Contratada Íicará obrigada a manter canais abertos para comunicação com a CoNTRATANTE para os

assuntos pertinentes à âplicação da Lei ns 13.709/2018 e suas alterações/regulâmentações posteriores, mesmo

após o término da vigência do presente contrato.

13.12,onãocumprimentodequaisquêrdasobrigaçõesdescritâsnestacláUsulasujeitaráacontratadaa
processo administrativo para apuração de responsabilidade ê, consequente' sanção' sem prejuízo de outras

cominações cíveis e Penais

cúusutA 14ê - DlsPoslçôEs FlNAls

14.1. Ficam as partes submetidas â todos os termos constantes do Termo de Referênciâ e demais anexos, sêndo

ãmbos os instrumentos partes integrantes desde Contrato que se complementam'

14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a lei Íederal r4.L3312027 e demais normas aplicávêis'

subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito'

de EducaÉo 11
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cúUsUtA 15!- DA ARBITRAGEM

Nos termos do Decreto n' 9.822 de 23 /08/2079, setá utilizado preferencialmente a arbitragem e/ou mediação
para a resolução dos conflitos advindos da relação contratual a ser firmada em razão da prãsente licitação.

cúusutA 16r - Do FoRo

Fica eleito o foro desta comarca do Município de Mariana/MG para dirimir quaisquer questões decorrentes da
utllização da presente ata.

E por êstarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Mariâna, 10 de março de 2026.

/
i

Juliano Vascpncelos Gonçalves
Prefeilo Municlpal

§ânto§

Secretário

Testem unhas: 1

lho Santos
de Educação

NTE

Andreia Sêntos Fernandes
NTRATADA
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